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[bookmark: _Hlk176796604]Ata de Reunião – 2ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
CT 4 - Comitê Temático de Investimento, Financiamento e Crédito

Item 1 – Abertura 
1. Em vinte e um de agosto de dois mil e vinte e quatro, às 15 horas, na Associação Comercial do Pará, localizada na Av. Pres. Vargas, 158 - 5º andar – CEP 66610-000, Campina, Belém/PA, reuniram-se os participantes nominados na página 1, 2 e 3 deste registro, bem como outros participantes e convidados para o CT 4 - Comitê Temático de Investimento, Financiamento e Crédito da 2ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

2. A reunião foi iniciada pelo sra. Jeane Borge, Diretoria de Ambiente de Negócios, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, neste ato exercendo funções de Secretária-Executiva do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas e Pequeno Porte, saudou a todos, identificou os coordenadores deste Comitê Temático, e informou que a pauta desta reunião prevê apresentações da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Associação Nacional dos Bureaus de Crédito.

3. O sr. Adriano Fonseca Seabra, Coordenador-Geral de Ambiente de Negócios do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e Coordenador Público deste Comitê Temático de Investimento, Financiamento e Crédito, exaltou a qualidade da pauta prevista para esta rodada de reunião e apresentou os palestrantes previstos para essa reunião. 

4. O sr. José Tarcísio, presidente da Confederação Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e Coordenador Privado deste Comitê Temático de Investimento, Financiamento e Crédito, saudou a todos e agradeceu especialmente a presença do palestrante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pois acredita que ele muito poderá contribuir para esclarecer algumas questões de refinanciamento que impactam ao ambiente de negócios.

5. Sem mais delongas, o sr. José Tarcísio prosseguiu com a pauta e solicitou o início da apresentação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Item 2 – Apresentação Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

6. O sr. Bruno Pinheiro, Procurador Chefe da Fazenda Nacional no Estado do Pará, iniciou a sua apresentação elucidando a estrutura organizacional da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim, expondo que a sua presença representa a 1ª Região da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a área da Dívida Ativa da União como um todo.

7. O sr. Bruno Pinheiro compartilhou o seu intento de realizar uma explanação contextualizada ao estudo da OCDE, exemplificando os meios de renegociação da Dívida Ativa da União disponibilizados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. (PGFN). Assim, ressaltou o trabalho da PGFN para modernizar e agilizar os meios de cobrança da dívida ativa da União, pautando-se em condutas para administrar a cobrança, tirando o peso do judiciário.

8. Nesta seara, o sr. Bruno Pinheiro explicou que a PGFN vem utilizando-se de meios de pressão administrativa para encaminhar o cidadão aos postos de atendimento para sanar seus débitos. Complementou que em caso de inadimplência com a União, a PGFN possui um processo de ajuizamento seletivo, cujo objetivo é mapear a situação do devedor e a sua condição para sanar a dívida. 

9. O sr. Bruno Pinheiro ponderou que os postos de atendimento da PGFN não podem ser vistos como um calvário, uma vez que existe mecanismos de rating que permite certo nível de desconto a sua dívida, dependendo do risco pelo qual foi graduado. Complementou que os critérios são públicos, objetivos e contestáveis, sendo operacionalizados pela plataforma Regularize.

10. O sr. Bruno Pinheiro compadeceu com as dores dos microempreendedores e empreendedores de pequeno porte que perdem oportunidades de financiamento em razão da dívida ativa na União, conclamando que este Comitê Temático busque soluções legislativas para estas questões. Contudo, esclareceu que o empreendedor poderá usar a plataforma Regularize em qualquer tempo para sanar a questão, contado com descontos previstos.

11. O sr. Bruno Pinheiro também aduziu que a exclusão da transação ocorre somente após 90 dias de inadimplência, havendo a possibilidade do contraditório, e a renegociação posterior no Regularize. Portanto, acredita que o obstáculo apresentado é superável.

12. Portanto, o sr. Bruno Pinheiro gostaria de afastar qualquer manifestação sobre a inexistência dos meios de renegociação e da concessão de descontos. Lembrou que os populares Refis são renegociações extraordinárias, muito utilizadas nos anos 2000, em razão da ausência de recursos tecnológicos que viabilizassem as renegociações, assim com a mudança do contexto global, houve também uma mudança na execução destas renegociações.

13. O sr. Bruno Pinheiro ressaltou que estavam disponíveis editais de chamamento de renegociação até o fim do mês de agosto que incluíam entre seus beneficiados as pequenas empresas e microempresas. As renegociações para esse grupo empresarial previam descontos de até 70% do seu débito com a União, sem afetar o principal da dívida.

14. Por fim, o sr. Bruno Pinheiro comprometeu-se a disponibilizar a apresentação com os números da malha da dívida ativa concernente aos microempreendedores e empreendedores de pequeno porte para análise posterior dos participantes deste Comitê Temático.


Item 3 – Acesso ao Crédito Bancário para MPMEs: O impacto do Open Finance

15. O sr. Hernani Bonifácio, aluno de mestrado da Fundação Getúlio Vargas, elucidou que a apresentação é fruto da sua pesquisa acadêmica que aborda o acesso ao crédito bancário para microempresas e empresas de pequeno porte, especificamente sobre o impacto do Open Finance.

16. No contexto da pesquisa, o sr. Hernani Bonifácio destacou a importância das microempresas e empresas de pequeno porte no panorama econômico e social brasileiro, representando mais de 90% das empresas ativas, 27% do PIB e 62% dos empregos. Contudo, representando apenas 14% do crédito tomado no mercado de crédito.

17. O sr. Hernani Bonifácio ressaltou que o acesso ao crédito é essencial para o crescimento e sustentabilidade das microempresas e empresas de pequeno porte, pois influenciam na capacidade de investir, expandir e inovar destas empresas. No entanto, as microempresas e empresas de pequeno porte enfrentam dificuldade para acesso às linhas de crédito pela assimetria de informações e dados que concluem por impor barreiras na análise de crédito bancário.

18. No cenário de concentração de crédito para as grandes empresas, o sr. Hernani Bonifácio destacou sobre a importância dos programas públicos para o crescimento da carteira de crédito disponibilizados aos microempreendedores e empreendedores de pequeno porte, a exemplo da atuação do Pronampe que contribuiu no crescimento entre 2020 e 2023.

19. Com os desafios impostos, o sr. Hernani Bonifácio aduziu que a ferramenta do Open Finance, instituída pela Resolução Conjunta nº 1/2020, poderá ser instrumento útil para a melhoria deste cenário. A ferramenta ainda revoluciona ao dar a posse dos dados aos clientes, que podem determinar autorização para seu uso ou não. 

20. O sr. Hernani Bonifácio ressaltou que a existência de tal ferramental traz benefícios ao ambiente de negócios, gerando mais competição no mercado bancário, ofertas de produtos mais vantajosos ao cliente, personalização de produtos, além de uma possível mitigação da assimetria de informações.

21. Apesar dos benefícios, o sr. Hernani Bonifácio destacou que apenas 1% das empresas compartilham seus dados bancários pela ferramenta do Open Finance, portanto influindo para uma manutenção do panorama atual de acesso a crédito. Neste sentido, ressaltou o potencial papel catalisador do Open Finance para as mudanças no acesso ao crédito bancário para as microempresas e empresas de pequeno porte.

22. Trabalhando nesta hipótese, o sr. Hernani Bonifácio informou que realizará uma pesquisa quantitativa e qualitativa que demonstrem esse resultado esperado ou a sua não execução.

23. O sr. Adriano Fonseca Seabra agradeceu a apresentação e solicitou o apoio dos participantes deste Comitê Temático para o atendimento das entrevistas da pesquisa, quando necessário.

Item 4 – Evolução do Crédito no Brasil
24. O sr. Elias Antônio Sfeir, representante da Associação Nacional dos Bureaus de Crédito, iniciou sua apresentação aduzindo que o crédito é como uma moeda, existe um lado que toma o crédito, e há quem concede o crédito, Nesta seara, mencionou que a sua apresentação será sobre o lado de quem concede, assim abordando o cadastro positivo.

25. Desta feita, o sr. Elias Antônio Sfeir realizou breve explanação sobre a Associação Nacional dos Bureaus de Crédito, exaltando o mercado brasileiro e o seu enorme potencial. Lembrou que a relação de crédito livre e PIB no Brasil corresponde a 54% do PIB, para efeitos comparativos pontuou que a mesma relação é de cerca 160% nos Estados Unidos, portanto, havendo um potencial de crescimento na área.

26. Apesar da margem de crescimento, o sr. Elias Antônio Sfeir ponderou que é necessário o amadurecimento de medidas no mercado nacional. A título de exemplo, citou o Cadastro Positivo que existe no mercado estadunidense há 30 anos e que começa a engatinhar no mercado brasileiro.

27. O sr. Elias Antônio Sfeir destacou que a Lei do Cadastro Positivo foi promulgada em 2011, tendo como característica a adesão opcional. Contudo, existindo a identificação de falhas neste modelo, optou-se por uma mudança do modelo em 2019, passando a caracterizá-lo pelo cadastro universal, mas com saída opcional do cidadão em qualquer hora.

28. Considerando o novo formato, o sr. Elias Antônio Sfeir salientou que o Cadastro Positivo possui 195 milhões de registros, sendo 95% deles de pessoas físicas e 5% de pessoas jurídicas.  Ressaltou que a inovação do Cadastro Positivo brasileiro é a inclusão de outros setores para além do setor financeiro.

29. O sr. Elias Antônio Sfeir destacou que a novidade brasileira permitiu a visibilidade de mais de 21 milhões de cidadãos e empresas brasileiras para o sistema de crédito permitindo taxas e linhas mais vantajosas a quem antes era invisível ao mercado. Ademais, ressaltou que a penetração média do Cadastro Positivo na população economicamente ativa brasileira é de 87,17%, considerado um percentual ainda ruim, sendo objetivo melhorá-lo.

30. Tendo em conta o objetivo de dar maior visibilidade de crédito, o sr. Elias Antônio Sfeir demonstrou a importância das fontes alternativas para a maior visibilidade de crédito especialmente nas regiões norte e nordeste, que possuíam menor penetração do Cadastro Positivo e uma menor penetração do crédito.

31. No que se refere a penetração do Cadastro Positivo para Pessoas Jurídicas, o sr. Elias Antônio Sfeir pontuou que a média brasileira é de apenas 35% neste segmento, sendo outro importante desafio nacional. Ademais, destacou a baixa penetração do Cadastro Positivo entre o MEI (16,56%) e Microempresas (49,97%).

32. O sr. Elias Antônio Sfeir ponderou que a maior confusão entre a Pessoa Física e Pessoa Jurídica nestes casos pode ser um complicador, por este motivo destacou que existem conversas com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para que haja um Cadastro Positivo Fiscal possibilitando que haja informações destas empresas.

33. Para além da teoria, o sr. Elias Antônio Sfeir destacou que, especialmente durante o período pandêmico, o Cadastro Positivo foi mecanismo importante para a abertura de renegociações. Ademais, refletiu que o Cadastro Negativo é uma foto, mas o Cadastro Positivo é um filme, e por muitas vezes negócios são deixados de lado por não se considerar todo o histórico positivo.

34. Assim, o sr. Elias Antônio Sfeir demonstrou que a utilização do Cadastro Positivo aumenta a concessão de crédito e elimina scores “falsos”, que apontam um comportamento de pagamento que não condiz.

35. O sr. Elias Antônio Sfeir encerrou a sua apresentação e informou que o material apresentado será distribuído para todos os participantes da reunião.

Item 4 – Dúvidas e Discussões
36. O sr. José Tarcísio agradeceu as relevantes apresentações e abriu espaço para que os participantes deste Comitê Temático realizem apresentem as suas eventuais dúvidas e façam suas ponderações.

37. Em atenção as apresentações, o sr. José Tarcísio sugeriu a criação de um Fundo Garantidor para as empresas, a exemplo de tantos outros existentes no sistema nacional, financiado por cerca de 0,5% da arrecadação do Simples Nacional. Aduziu que a ideia merece ser discutida de forma mais ampla e com maior diversidade de atores, porém compreende que esta é uma solução para aumentar a concessão de crédito no País e viabilizar o crescimento e inovação das microempresas e empresas de pequeno porte.

38. Adicionalmente, o sr. José Tarcísio sugeriu que fosse criado um “Desenrola PJ-Governo” que buscará realizar a renegociação das dívidas tributárias das microempresas e empresas de pequeno porte, gerando arrecadação à União e solucionando um grande entrave do empresariado nacional. Ressaltou que as condições de renegociação oferecidas ordinariamente são desvantajosas ao empresário, sendo necessária uma ação extraordinária para uma resolução de fato do problema.

39. Diante destas provocações, o sr. José Tarcísio convidou aos participantes a refletirem sobre as proposições e avaliarem a possibilidade de inclusão destas temáticas na Carta de Belém, documento que consagrará as intenções do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Salientando que caso seja o caso, também se dispõe a buscar o entendimento da proposta no Congresso Nacional.

40. No que se refere ao possível “Desenrola PJ-Governo”, o sr. Bruno Pinheiro afirmou que os instrumentos disponibilizados pela Lei da Transação, que permite a renegociação atual, são superiores a qualquer nova campanha de renegociação pontuais. Ressaltou que nos atuais instrumentos estão garantidos o tratamento favorecido ao MEI, aos microempreendedores e a pequena empresa, havendo a possibilidade de desconto de 100% dos valores acessórios (multas e juros) em muitos casos.

41. No que se refere a criação de um Fundo Garantidor para empresas, o sr. Bruno Pinheiro registrou compreensão quanto a intenção da proposta e de seus benefícios, sendo possível que este Comitê Temático busque a sua aprovação no Congresso Nacional. Ademais, visando contribuir ao debate, sugeriu que o Comitê Temático estude soluções de crédito por tokenização, amplamente utilizado nas novas tecnologias, sendo uma alternativa viável para a concessão de créditos aos microempreendedores e empreendedores de pequeno porte por meio da própria sociedade civil e que também poderia ser levado ao Congresso Nacional.

42. O sr. Agnaldo Joaquim dos Santos, representante da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores Individuais, ressaltou a importância da constituição de um Fundo Garantidor para as empresas, pois acredita que ao solucionar a questão do crédito para as microempresas e empresas de pequeno porte, solucionamos um grande gargalo nacional.

43. Adicionalmente, o sr. Agnaldo Joaquim dos Santos pontuou sobre a urgência do aumento dos limites do Simples Nacional. Ponderou que a proposta já se encontra com as autoridades competentes e é preciso que o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte atue ativamente por sua aprovação.

44. O sr. José Antônio Ramalho, representante da Associação Brasileira de Franqueados, rememorando ao estudo da OCDE, salientou os graves problemas educacionais que assolam o nosso país e inevitavelmente também impactam aos empreendedores nacionais, desta feita ponderou sobre a necessidade de atrelar a concessão de crédito a programas assistência ao empreendedor, de forma a aumentar a efetividade deste investimento.

45. O sr. Antônio Sergio Miletto, representante da Associação Latinoamericana de Micro, Pequenas e Médias Empresas, com fundamento em casos internacionais europeias e estadunidense, assertou que o Estado agravou a situação das microempresas e empresas de pequeno porte no período pandêmico, pois lançou programas de financiamento de forma errada, na hora errada e com a taxa de juros errada. Assim seria dever do Estado indenizar os empreendedores por este erro crasso na economia nacional e que ainda tem seus efeitos.

46. No que se refere a criação de um Fundo Garantidor, o sr. Antônio Sergio Miletto achou salutar a ideia, contudo propôs a adoção de um modelo europeu, cujo repasse dos recursos financeiros ocorre na relação direta do Estado e Empreendedor, eliminando-se a intermediação do sistema bancário. Salientou ainda que este modelo teria o potencial de criar concorrência na concessão de crédito com o sistema bancário e abaixar as taxas de juros praticadas no País, em patamares mais aceitáveis do que os atualmente praticados.

47. A sra. Mariana Ribeiro Rodrigues, representante da Aliança Empreendedora, questionou se a questão do microcrédito vem sendo debatida no âmbito deste Comitê Temático. Ademais, sugeriu que os Fundos Garantidores também disponibilizem recursos para instituições de microcrédito, estas não ligadas ao Banco Central, e questionou se existe conhecimento dos participantes sobre formas de balizar estas instituições a receber crédito dos Fundos Garantidores.

48. Em atenção aos questionamentos e ponderações, o sr. Adriano Fonseca Seabra agradeceu as apresentações e a disponibilidade dos palestrantes para a realização de encontros posteriores. Feitas essas considerações, o sr. Adriano Fonseca Seabra confirmou que o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte também entende a importância do crédito e a necessidade de endereçar as questões das garantias, compreendendo que o Fundo Garantidor é uma saída para estas questões.

49. O sr. Adriano Fonseca Seabra elucidou que a vinculação dos Fundos Garantidores ao sistema bancário deve-se a necessidade destes fundos estarem investidos. Ponderou que mesmo o modelo estadunidense os Fundos Garantidores são vinculados a Fundos de Investimento que garantem a rentabilidade do valor aportado. Ressaltou que é possível pensarmos em outros caminhos para eventualmente escapar dos sistemas bancários, mas afirmou que a vinculação visa garantir a segurança, eficiência, eficácia e encaminhamento da proposta do Fundo Garantidor.

50. No que se refere ao microcrédito, o sr. Adriano Fonseca Seabra realizou uma observação pessoal que conquanto a ideia de garantir o repasse dos recursos as instituições de microcréditos sejam louváveis em suas pretensões, acredita que não seria uma ideia tão operacionalizável, igualmente pesando contra questões de economicidade e eficiência. Ademais, ponderou que esta é uma questão definida em legislação, havendo a sua alteração, ela será possível.

51. O sr. Elias Antônio Sfeir, em atenção as discussões, comprometeu-se a realizar um estudo para as Pessoas Jurídicas sobre a avaliação de crédito e seu score, trazendo recomendações para melhorias e facilitação dos processos por faixa de score. Ademais, anunciou que a Associação Nacional dos Bureaus de Crédito está trabalhando junto ao Sebrae para o lançamento do e-book sobre como se tomar crédito. Assim, comprometeu-se a disponibilizar estes documentos ao Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte tão logo seja possível.

52. Por fim, o sr. Elias Antônio Sfeir solicitou o apoio deste Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para incentivar que as companhias de saneamento compartilhem seus dados para o Cadastro Positivo, se possível incluindo essa recomendação na Carta de Belém.

Item 4 – Informes finais e encerramento

53. O sr. Adriano Fonseca Seabra agradeceu a estadia da Associação Comercial do Pará, na figura da sua presidente, a sra. Elizabete Grunvald, bem como a presença e participação de todos que contribuíram para esta reunião.

54. O sr. José Tarcísio informou sobre a necessidade deste Comitê Temático tratar em reuniões futuras sobre o importante segmento de mercado das notas de crédito e das licitações, colocando-se a disposição para atuar com outras entidades governamentais para tratar do tema.

55. Por fim, o sr. José Tarcísio agradeceu a presença de todos e especialmente a estadia da sra. Elizabete Grunvald e encerrou a reunião deste CT 4 - Comitê Temático de Investimento, Financiamento e Crédito.
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